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VIII – atuar, a partir do acompanhamento dos indicadores educacionais, na melhoria do desempe-

nho dos estudantes e do fluxo escolar para a melhoria dos resultados educacionais;
IX – colaborar no desenvolvimento da proposta de formação continuada dos profissionais da edu-

cação da rede estadual;
X – promover parcerias e articular com os municípios e instituições governamentais e não gover-

namentais visando a execução da política educacional vigente;
XI – coordenar contratos e convênios afetos a essa Diretoria;
XII – desenvolver projetos que promovam a ampliação qualificada do tempo de permanência dos 

estudantes nas escolas;
XIII – desenvolver projetos que promovam a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e pro-

piciem novas práticas educativas;
XIV – desenvolver práticas de acompanhamento de projetos, gestão da informação e monitora-

mento de políticas públicas de forma a subsidiar as ações da diretoria.
Art. 43 – A Diretoria de Ensino Médio tem como competência orientar, desenvolver e acompanhar 

as diretrizes pedagógicas da Superintendência de Políticas Pedagógicas, com atribuições de:
I – planejar e executar as ações da Subsecretaria de Desenvolvimento da Educação Básica con-

forme diretrizes da política educacional;
II – acompanhar e orientar as SREs e as escolas nas ações pedagógicas para o desenvolvimento 

da aprendizagem;
III – elaborar materiais que subsidiem as SREs e as escolas nas atividades relacionadas ao plane-

jamento escolar e o desenvolvimento do currículo;
IV – coordenar a implementação e o desenvolvimento das diretrizes político–pedagógicas do 

ensino médio;
V – coordenar a elaboração, a execução e a avaliação de planos, programas e projetos inovadores 

para o enriquecimento do currículo e do processo de ensino-aprendizagem;
VI – elaborar ações pedagógicas de melhoria da aprendizagem, a partir da análise dos resultados 

das avaliações internas e externas das escolas estaduais e dos diagnósticos do estado;
VII – atuar, a partir do acompanhamento dos indicadores educacionais, na melhoria do desempe-

nho dos estudantes e do fluxo escolar para a melhoria dos resultados educacionais;
VIII – colaborar no desenvolvimento da proposta de formação continuada dos profissionais da 

educação da rede estadual;
IX – promover parcerias e articular com os municípios e instituições governamentais e não gover-

namentais visando a execução da política educacional vigente;
X – coordenar contratos e convênios afetos a essa Diretoria;
XI – desenvolver projetos que promovam a ampliação qualificada do tempo de permanência dos 

estudantes nas escolas;
XII – desenvolver projetos que promovam a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e pro-

piciem novas práticas educativas;
XIII – desenvolver práticas de acompanhamento de projetos, gestão da informação e monitora-

mento de políticas públicas de forma a subsidiar as ações da diretoria;
XIV – elaborar e implementar Currículo para o Ensino Médio de acordo com a Base Nacional 

Comum;
XV – desenvolver políticas para a educação de jovens e adultos no estado, articulado com as SREs 

e escolas, considerando dados demográficos, educacionais, bem como a demandas das regiões;
XVI – desenvolver política de educação profissional no estado, considerando os dados econômi-

cos, de trabalho e emprego de Minas Gerais, bem como a integração com novo ensino médio.
Art. 44 – A Diretoria de Modalidades de Ensino e Temáticas Especiais tem como competência 

estabelecer diretrizes político-pedagógicas para o planejamento e desenvolvimento das modalidades de ensino 
e das temáticas especiais, com atribuições de:

I – coordenar o desenvolvimento e o monitoramento do Atendimento Educacional Especializado 
– AEE ao aluno com deficiência e Transtorno Global do Desenvolvimento – TGD;

II – elaborar diretrizes pedagógicas relacionadas à educação especial, tanto nas escolas inclusivas, 
quanto nas escolas exclusivas, orientar o seu cumprimento;

III – desenvolver as diretrizes pedagógicas para modalidade de ensino educação indígena que pro-
porcionem a valorização de sua cultura e especificidades;

IV – desenvolver diretrizes pedagógicas para modalidade de ensino educação quilombola que pro-
porcionem o atendimento de suas especificidades;

V – implementar ações e orientar a aplicação das diretrizes estaduais do campo e de metodologias 
apropriadas à modalidade de ensino educação do campo;

VI – incentivar, apoiar e acompanhar a execução de programas, projetos e planos para as temáti-
cas educacionais;

VII – elaborar normas pedagógicas referentes às temáticas especiais e orientar no seu 
cumprimento;

VIII – incentivar e apoiar a elaboração e execução dos planos, programas e projetos para as diver-
sas temáticas educacionais com o objetivo de afirmar valores, atitudes e práticas sociais que divulguem a cultura 
dos direitos humanos e o respeito à diversidade;

IX – promover a inserção dos temas transversais e ambientais no currículo por meio da implanta-
ção de programas e projetos dentro de uma abordagem interdisciplinar e transversal;

X – gerenciar contratos e convênios afetos a essa Diretoria.
Art. 45 – A Escola de Formação e Desenvolvimento Profissional e de Educadores tem como com-

petência a formação e a capacitação dos educadores, gestores e profissionais da SEE, nas diversas áreas do 
conhecimento e gestão, visando ao fortalecimento da capacidade de implementação das políticas públicas de 
educação, com atribuições de:

I – oferecer cursos e programas especiais de formação, atualização e aperfeiçoamento, presenciais 
e à distância, para profissionais da educação;

II – desenvolver plataforma virtual como instrumento capaz de abrigar ações múltiplas de forma-
ção em rede;

III – promover a cooperação técnica e acadêmica com outros órgãos e instituições públicas ou 
privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras, para a oferta e realização de cursos e eventos de formação 
continuada;

IV – publicar catálogos de cursos e eventos;
V – coordenar a elaboração e a publicação do calendário da Escola de Formação;
VI – gerenciar contratos e convênios afetos a Escola de Formação;
VII – apresentar, periodicamente, relatório de suas atividades.
Art. 46 – A Coordenadoria de Ensino tem como competência coordenar a formação continuada dos 

profissionais do magistério e demais profissionais da educação, com atribuições de:
I – contribuir com a qualidade do processo de ensino e aprendizagem nas unidades de ensino da 

Rede Estadual através de formações continuadas dos profissionais do magistério;
II – elaborar as propostas de oferta dos programas e cursos da Escola de Formação;
III – promover a formação continuada, crítico-reflexivo, com foco na gestão pedagógica das salas 

de aula, estimulando a utilização e a incorporação de novas tecnologias da informação e comunicação na prática 
docente, o desenvolvimento de práticas inovadoras e inclusivas, na perspectiva da construção de uma escola 
democrática, integral, humanista e igualitária;

IV – produzir conteúdos e material pedagógico para formação continuada e apoio aos profissionais 
do magistério e demais profissionais da educação;

V – utilizar os resultados das avaliações educacionais sistêmicas, para as reflexões pedagógicas e 
para a melhoria dos resultados educacionais;

VI – definir estratégias para utilização pedagógica e metodológica do Centro de Memória – Museu 
da Escola Ana Maria Casasanta Peixoto, Museu de Ciências Leopoldo Cathoud e Biblioteca Bartolomeu Cam-
pos de Queiróz;

VII – coordenar o trabalho de preservação e conservação das coleções que compõem o acervo do 
Centro de Memória;

VIII – coordenar o tratamento das informações do Centro de Memória para tornar possível o 
acesso público;

IX – sistematizar e prestar informações técnicas sobre o Centro de Memória para os pesquisadores 
que o utilizam para suas produções acadêmicas;

X – contribuir para que a escola se torne um espaço coletivo de discussão, de valorização e de 
disseminação de saberes entre os pares e a comunidade, primando pelo compartilhamento de experiências nos 
territórios;

XI – participar dos processos de avaliação dos cursos e ações desenvolvidas pela Escola de For-
mação, de forma articulada com a Coordenadoria de Tecnologias Educacionais e a Coordenadoria de Certifi-
cação Ocupacional;

XII – construir a estrutura curricular das propostas de cursos presenciais e à distância da Escola 
de Formação, em articulação com a Coordenadoria Ocupacional e Secretaria-Geral, considerando o Currículo 
Referência de Minas Gerais;

XIII – gerenciar contratos e convênios afetos a Coordenação;
XIV – apresentar, periodicamente, relatório de suas atividades.
Art. 47 – A Coordenadoria de Certificação Ocupacional tem como competência coordenar, acom-

panhar e avaliar a realização dos processos de formação continuada desenvolvidos pela Escola de Formação, 
com atribuições de:

I – coordenar os processos de formação em nível macro, oferecendo suporte logístico, operacional, 
físico e virtual para realização de cursos, seminários e outras estratégias de formação dos profissionais da edu-
cação, em sua dimensão, profissional, cultural e ética;

II – coordenar, em articulação com a SG, a definição e a estruturação dos programas de avaliação 
dos cursos e ações de formação, do desempenho dos docentes e das instituições formadoras, e adotar medidas 
necessárias ao seu aprimoramento;

III – desenvolver pesquisas, monitoramento e avaliação educacional para acompanhamento con-
tínuo das ações da Escola de Formação, formulando, em parceria coma Secretaria-Geral, novas demandas de 
cursos de formação continuada;

IV – estabelecer diretrizes e coordenar os processos de certificação ocupacional de Diretores Esco-
lares e Superintendentes das Superintendências Regionais de Ensino;

V – executar a gestão administrativa dos cursos e ações promovidos pela Escola de Formação;
VI – prover o apoio logístico e administrativo em conformidade com as atividades da Escola de 

Formação;
VII – consolidar, em articulação com a Secretaria-Geral, os dados da execução quantitativa e qua-

litativa dos programas e ações de formação continuada da Escola de Formação;
VIII – sistematizar e prestar informações técnicas, acadêmicas e gerenciais relativas às atividades 

desenvolvidas pela Escola de Formação;
IX – coletar e disseminar, em parceria com as demais coordenadorias da Escola de Formação, 

informações sobre as atividades de formação continuada;
X – produzir dados, em articulação com a Secretaria-Geral, preparar estatísticas e elaborar diag-

nósticos sobre demandas e resultados da Escola de Formação;
XI – emitir declarações e certificados dos cursos ofertados pela Escola de Formação;
XII – manter atualizado o registro de leis e de normas estatutárias e regimentais;
XIII – apresentar, periodicamente, relatório de suas atividades.
Art. 48 – A Secretaria-Geral tem como competência desenvolver ações que visem ao uso e imple-

mentação das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC, visando à melhoria dos processos de 
ensino e aprendizagem no âmbito da Educação Pública, com atribuições de:

I – planejar, monitorar, incentivar, promover, coordenar e integrar as ações que visem ao uso e 
implementação das TDIC;

II – coordenar, apoiar e gerenciar as ações dos Núcleos de Tecnologia Educacional – NTE, nas 47 
SREs, respeitando suas diretrizes conforme Resolução específica e carta de caracterização e critérios para cria-
ção e implantação dos NTE, estabelecidos pelo MEC;

III – coordenar e gerenciar programas implementados pelo Ministério da Educação – MEC, volta-
dos para o uso das TDIC nas escolas públicas estaduais e NTE;

IV – elaborar pareceres sobre softwares educacionais, de acordo com demanda apresentada à 
Coordenação, observando sua aplicabilidade como recurso pedagógico;

V – coordenar e gerenciar as ações de Ensino à Distância – EaD da SEE;
VI – coordenar, gerenciar, manter e propor melhorias nos ambientes virtuais e plataforma EaD da 

Escola de Formação;
VII – coordenar e gerenciar as ações do Estúdio Educação;
VIII – planejar, fomentar e promover a formação continuada dos profissionais da educação, no uso 

e apropriação das TDIC para melhorias de processos, sejam eles pedagógicos e administrativos;
IX – apresentar, periodicamente, relatórios de suas atividades.
Art. 49 – A Subsecretaria de Articulação Educacional tem como competência coordenar o plane-

jamento, a implementação e a articulação de ações relacionadas ao alcance dos objetivos da SEE, com atribui-
ções de:

I – articular as SREs e as demais organizações buscando a melhoria e o desenvolvimento do Sis-
tema de Educação do Estado de Minas Gerais, inclusive da rede estadual, das redes municipais e da rede pri-
vada de ensino;

II – prezar pela coordenação dos esforços e harmonia entre iniciativas das subsecretarias e asses-
sorias da SEE, para seu pleno funcionamento em prol dos objetivos da pasta.

Art. 50 – A Assessoria de Inspeção Escolar tem como competência coordenar, acompanhar e ava-
liar o funcionamento da inspeção escolar, com atribuições de:

I – avaliar, organizar e planejar processos operacionais referentes aos procedimentos de acompa-
nhamento e avaliação do Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais;

II – prestar assistência técnico-educacional à inspeção escolar;
III – propor e organizar diretrizes operacionais de trabalho a serem desenvolvidas pelas SRE no 

que tange aos processos de autorização de unidades escolares e publicação de editais de concluintes;
IV – orientar as equipes regionais de inspeção escolar em suas atividades técnicas para garantia de 

regularidade do funcionamento das escolas, em todos os aspectos, conforme a legislação vigente;
V – padronizar diretrizes, orientações normativas e legais para garantir o fluxo correto e regular de 

informações entre as escolas, os órgãos regionais e o Órgão Central da SEE;
VI – realizar análise técnico-educacional dos processos referentes às ações de inspeção escolar, 

em especial os de acompanhamento e avaliação, autorização de funcionamento, certificação e denúncias, pro-
cedendo com sua revisão e instrução;

VII – propor e desenvolver capacitação continuada junto às SREs para aperfeiçoamento da ins-
peção escolar;

VIII – propor, desenvolver e implementar políticas públicas de acompanhamento e avaliação das 
instituições que integram o Sistema de Ensino do Estado, sob a forma de programas de trabalho que possibilitem 
fomentar o atendimento integral observando o princípio da garantia de padrão de qualidade de ensino através 
de ações sistemáticas de conformidade;

IX – publicar, anualmente, os programas de trabalho a serem utilizados nos processos de autoriza-
ção, certificação, acompanhamento e avaliação das instituições que integram o Sistema de Ensino do Estado de 
Minas Gerais com fito de, objetivamente, efetivar as políticas de transparência e acesso à informação;

X – realizar, por meio de pronunciamento técnico, a avaliação de propostas de regulamentação 
afetas à dinâmica de oferta da Educação Básica;

XI – assegurar, em conjunto com as demais áreas, a adequação, o fortalecimento e o funciona-
mento da sistemática de acompanhamento e avaliação da SEE, procurando mitigar os riscos de acordo com a 
complexidade das ações desenvolvidas, bem como disseminar a cultura de controles qualitativos para assegurar 
o cumprimento da regulamentação em vigor;

XII – aprovar e acompanhar a elaboração do calendário do Analista Educacional – Inspetor pela 
SRE, o qual deverá emitir diretrizes para elaboração do Calendário dos Inspetores Escolares e respeitar as espe-
cificidades regionais e o calendário das escolas.

XIII – compor Comissões para estudos e reformulação de legislações pertinentes à educação;
XIV – alinhar as atividades da inspeção escolar ao cronograma de funcionamento da rede estadual 

de ensino;
XV – inovar no tratamento e sistematização de dados coletados a partir da atuação dos Inspetores 

Escolares junto às escolas do sistema estadual de ensino para qualificar o registro de dados feito pelas escolas;
XVI – subsidiar tomada de decisão do Órgão Central com dados e estudos referentes às atividades 

de inspeção escolar;
XVII – promover, em parceria com a Escola de Formação e Desenvolvimento Profissional de Edu-

cadores, a atualização e formação continuada dos Inspetores Escolares.
Art. 51 – A Assessoria de Articulação Municipal tem como competência planejar, coordenar e 

avaliar as diretrizes gerais da política de articulação municipal do ensino no Estado de Minas Gerais, com atri-
buições de:

I – planejar, coordenar e avaliar as diretrizes gerais da política de articulação municipal do ensino 
no Estado de Minas Gerais;

II – estabelecer estratégias que visem à promoção e adesão dos municípios ao Programa de Muni-
cipalização do Ensino;

III – informar Prefeitos, Secretários Municipais de Educação e demais interessados quanto aos 
procedimentos para a municipalização do ensino;

IV – analisar, validar e acompanhar as propostas de municipalização do ensino sugerindo, quando 
for o caso, a assinatura de convênio que vise à consecução da proposta;
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